
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

PROJETO DE LEI N o 7.299, DE 2006 

Inclui no Anexo da Lei n.º 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que dispõe sobre 
o Plano Nacional de Viação, o trecho 
rodoviário que menciona. 

Autor: Deputado BETO ALBUQUERQUE  

Relator:  Deputado CEZAR SCHIRMER 

I - RELATÓRIO 

Cuida-se de projeto de lei de autoria do Deputado Beto 

Albuquerque , que inclui na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema 

Rodoviário Federal, constante do Anexo ao Plano Nacional de Viação, 

aprovado pela Lei n.º 5.917, de 1973, a rodovia RS-630, que começa no 

entroncamento da BR-290, passa pela cidade de São Gabriel (RS), e termina 

na BR-293, que passa pela cidade de Dom Pedrito (RS).  

A Comissão de Viação e Transportes aprovou, por 

unanimidade, a proposição, nos termos do voto do Relator, Deputado Eliseu 

Padilha. 

Chega, enfim, o projeto a esta Comissão de Constituição 

e Justiça e de Cidadania onde, no prazo regimental, não foram apresentadas 

emendas.  

Nos termos do artigo 32, IV, a, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, cumpre a esta Comissão pronunciar-se acerca da 

constitucionalidade, da juridicidade e da técnica legislativa da proposição, que 

está sujeita à apreciação conclusiva das Comissões (art. 24, II). 

É o relatório 
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II - VOTO DO RELATOR 

Cuida-se de matéria de evidente competência legislativa 

da União (CF, art. 21, XXI), cabendo ao Congresso Nacional sobre ela dispor 

(CF, art. 48, caput). A iniciativa parlamentar é legítima, calcada no que dispõe o 

artigo 61 da Carta da República, não incidindo, na espécie, quaisquer das 

reservas à sua iniciativa, com atribuição de poderes exclusivos para tanto ao 

Presidente da República, aos Tribunais ou ao Ministério Público. Os requisitos 

constitucionais formais da proposição foram, pois, obedecidos.  

Inexistem, igualmente, quaisquer afrontas aos requisitos 

materialmente constitucionais, inocorrendo-nos quaisquer reparos ao projeto de 

lei, no que concerne à sua constitucionalidade.  

Também no que se refere à juridicidade, entendemos que 

a proposição em exame não diverge de princípios jurídicos que possam barrar 

a sua aprovação por esta Comissão.  

Quanto à técnica legislativa, o projeto obedece às 

disposições da Lei Complementar n.º 95, de 26 de fevereiro de 1998, alterada 

pela Lei Complementar n.º 107, de 26 de abril de 2001, não merecendo 

reparos. 

Feitas essas considerações, votamos pela 

constitucionalidade, juridicidade e boa técnica leg islativa  do PL n.º 7.299, 

de 2006. 

Sala da Comissão, em        de                         de 2007. 

Deputado CEZAR SCHIRMER  

Relator 
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